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O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Sr. Presidente, quero apresentar a questão de ordem que julgamos da máxima importância porque esta Casa Legislativa é formada de oposição e situação e algo está prejudicando o trabalho de toda Casa, em especial da oposição. 

A legislatura na Assembleia Legislativa, diferentemente de algumas outras casas, começa no dia 15 de março quando tomamos posse. Temos que eleger, logo de imediato, a Mesa Diretora e dentre a Mesa Diretora a Presidência, para que esta Casa possa ter um comando. Mas, se, porventura, ocorrer nesse dia algum desentendimento, as discussões se prolongarem e se acabarmos por alguma razão não eleger, algum deputado, de acordo com que manda as nossas leis, assumirá a presidência da Casa. 

O mesmo problema se observa nas Comissões Parlamentares de Inquérito. 

Senhor Presidente, com fundamento no artigo 260 e seguintes do Regimento Interno, formulo a presente Questão de Ordem para obter a interpretação de Vossa Excelência com relação ao § 3º do artigo 34, bem como ao artigo 34-A, ambos de nosso Regimento Interno.
Os artigos 34 e 34 A, B, C, D regulam, como é de conhecimento de Vossa Excelência, o funcionamento das Comissões Parlamentares de Inquérito.
Dispõe o § 3º do artigo 34 que “constituída mediante Ato do Presidente da Assembleia publicado no “Diário da Assembleia”, a Comissão será instalada em reunião convocada, dentro de cinco dias, pelo mais idoso de seus membros efetivos, para eleição do Presidente e Vice-Presidente”.
Não existe, no artigo 34, outro parágrafo que preveja a possibilidade de prorrogação desse prazo de cinco dias e nem mesmo as consequências de não se eleger o Presidente da CPI no prazo estabelecido.
Perguntamos: uma CPI que deixa de eleger seu Presidente no prazo de cinco dias, contados do ato de sua constituição, deve ser, automaticamente, considerada extinta, uma vez que não foi instalada no prazo regimental?
Quanto ao artigo 34-A, esse estabelece que “a Comissão terá o prazo de 120 dias, prorrogável por até a metade, mediante aprovação de maioria absoluta de seus membros, para conclusão de seus trabalhos”.
O dispositivo não determina o termo inicial para a contagem do prazo de 120 dias, o que nos leva a propor os seguintes questionamentos:

1. A contagem do prazo será iniciada na data do ato de criação, do ato de constituição, quando são nomeados os membros da CPI, ou do ato de instalação, quando é feita a eleição do Presidente?

2. No caso das CPIs que foram objeto do Mandado de Segurança impetrado pelo Deputado António Mentor, quando deve ser iniciada a contagem do prazo: na data do julgamento do mérito do mandado, na data da intimação do respectivo acórdão ou na data da eleição do Presidente?

O esclarecimento dessas questões é muito importante, tendo em vista as situações que vêm ocorrendo com relação a três CPIs:

1. A CPI da Reprodução Assistida foi constituída em 09/05/2012. Se adotarmos essa data como início do prazo, os 120 dias venceriam em 06/10/2012. Como a reunião que aprovou a prorrogação ocorreu no dia 09/10/2012, a prorrogação teria sido irregular e a CPI deveria ter sido dada como extinta.

A secretaria da Comissão está contando o prazo a partir da datada eleição do Presidente, ou seja, para eles, o prazo de 120 dias expirou em 16/10/2012 e a prorrogação, ocorrida no dia 09/10/2012, foi feita, portanto, de forma regular. O Relatório Final dessa CPI foi, inclusive, votado na data de hoje.

2. A CPI do consumo abusivo de álcool foi constituída em 13/04/2011, mas esteve suspensa por força da liminar concedida pelo TJ-SP. Se considerarmos a data o julgamento do mérito do mandado de segurança (14/03/2012) como o início da contagem do prazo, a CPI deveria ter sido encerrada em 11/08/2012. Se considerarmos a data da intimação do acórdão (07/05/2012 - Diário Eletrônico 1177), a CPI deveria ter sido encerrada em 03/10/2012.

A Secretaria da Comissão considerou como termo inicial a data da eleição do Presidente (20/06/2012) e, portanto, os 120 dias foram considerados vencidos em 17/11/2012, não tendo sido aprovada a prorrogação dos trabalhos.

3. A CPI dos Serviços Odontológicos foi constituída em 13/04/2011 e também esteve suspensa por força da liminar. Jamais elegeu seu Presidente. A partir de quando deve ser contado o prazo de 120 dias? Se considerarmos a data da intimação do acórdão (07/05/2012 - Diário Eletrônico 1177), a CPI deveria ter sido encerrada em 03/10/2012. Além disso, tendo em vista que o prazo de eleição, que é de cinco dias, nos termos do § 3º do artigo 34, não foi cumprido, qual a sanção que deveria ter sido aplicada a essa CPI? Observe-se que esta CPI consta até hoje das informações oficiais como em andamento. Decorridos tantos meses da sua instituição, não houve interesse sequer na eleição do Presidente, do Vice-Presidente e na escolha do Relator. Isso evidencia o caráter protelatório dos requerimentos de CPI protocolados pela bancada governista no início da Legislatura.

Senhor Presidente, aguardamos a resposta de Vossa Excelência, com a urgência que o tema requer, aos questionamentos formulados nesta Questão de Ordem, resposta essa que reputamos de suma importância para a garantia do direito das minorias de investigar as ações do Governo do Estado através do instituto da CPI.

